
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107617 - RJ (2025/0447767-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ESMERALDA EMPREENDIMENTOS E CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
AGRAVADO : DANIELE PINHEIRO CAERES 
ADVOGADO : BRUNO MAGALHAES DE QUEIROZ - RJ172227
INTERES. : ALDEIA DAS AGUAS PARK RESORT 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  ATRASO  NA  ENTREGA  DE
IMÓVEL. ATRASO POR LONGO PERÍODO NA ENTREGA DA OBRA.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.   SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO
INTERNO  PROVIDO  PARA  CONHECER  DO  AGRAVO  E  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  em  razão  da  falta  de  impugnação  específica  de
fundamento decisório. Reconsideração.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  eg.  Corte,  "o mero  descumprimento
contratual, caso em que a promitente vendedora deixa de entregar o imóvel no
prazo  contratual  injustificadamente,  embora  possa  ensejar  reparação  por
danos  materiais,  não  acarreta,  por  si  só,  danos  morais,  salvo  se  as
circunstâncias  do  caso  concreto  demonstrarem  a  efetiva  lesão
extrapatrimonial" (AgInt  no  REsp  1.719.311/SP, Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/05/2018, DJe  de
28/05/2018).  
3. No entanto, também é entendimento desta eg. Corte que o atraso na entrega
de imóvel por longo período de tempo pode configurar causa de dano moral
indenizável.
4.  O acórdão recorrido,  ao  reconhecer  dano moral  em razão de  atraso  por
longo período na entrega do imóvel e perdas relevantes experimentadas pelo
consumidor,  harmoniza-se com a orientação desta  Corte  quanto à  distinção
entre  mero  inadimplemento  e  atraso  prolongado  que  extrapola  dissabor
cotidiano, atraindo a incidência da Súmula  83/STJ e afastando o provimento
do recurso especial pelas alíneas “a” e “c” do art. 105, III, da Constituição
Federal.
5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer
do agravo e negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por ESMERALDA EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUTORA LTDA, contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu de seu

agravo em recurso especial, por ausência de impugnação do fundamento da decisão recorrida,

considerando que:
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“Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu
o Recurso Especial, considerando: e Súmula  83/STJ, Súmula  7/STJ Súmula
5/STJ.
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os
referidos fundamentos." (e-STJ, fl. 592)

A agravante sustenta que apresentou a devida impugnação da decisão que não admitiu

o recurso especial.

Não houve impugnação da parte agravada (fl. 606).

É o relatório.

VOTO

À  vista  das  razões  apresentadas  no  agravo  interno,  reconsidero  a  decisão  da

Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão

que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.

Trata-se  de agravo  em  recurso  especial interposto  por  ESMERALDA

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUTORA LTDA contra decisão que inadmitiu seu recurso

especial,  fundamentado  no  art.  105,  III,  “a”  e  “c”,  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

“APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C INDENIZATÓRIA. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. ATRASO
NA  ENTREGA  DO  EMPREENDIMENTO.  PEDIDO  DE  NULIDADE  DO
PROCESSO. VÍCIO NÃO VERIFICADO NA NÃO DEVOLUÇÃO DO PRAZO
PARA  CONTESTAR.  NÃO  HOUVE  JUSTA  CAUSA  NOS  MOLDES  DO
ARTIGO  223,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  LEGITIMIDADE
PASSIVA DA APELANTE. O EMPREENDIMENTO SE DEU EM TERRENO
DE SUA PROPRIEDADE, SENDO IMPOSSÍVEL IMAGINAR A SUA NÃO
PARTICIPAÇÃO NA CADEIA DE FORNECEDORES. PARA ALÉM DISSO,
HÁ NO CONTRATO TIMBRE DA ALDEIA DAS ÁGUAS PARK RESORT, O
QUE  DEMONSTRA  A  EFETIVA  PARTICIPAÇÃO  DA  RÉ  NO
EMPREENDIMENTO.  A  CLÁUSULA  PENAL  MORATÓRIA  TEM  A
FINALIDADE  DE  INDENIZAR  PELO  ADIMPLEMENTO  TARDIO  DA
OBRIGAÇÃO E, EM REGRA, ESTABELECIDA EM VALOR EQUIVALENTE
AO  LOCATIVO,  AFASTA-SE  SUA  CUMULAÇÃO  COM  LUCROS
CESSANTES.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  O  LONGO  PERÍODO
DE ATRASO E A NÃO RESOLUÇÃO DO PROBLEMA DE FORMA DIRETA
PELOS  RÉUS,  ACARRETANDO  PERDA  DO  TEMPO  ÚTIL  E
ABORRECIMENTOS  QUE  ESTÃO  LONGE  DAQUELES  NORMAIS  DO
COTIDIANO.  O  VALOR  FIXADO  NA  SENTENÇA  É  RAZOÁVEL  E
COERENTE COM O ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA
EM CASOS PARECIDOS. PARCIAL PROVIMENTO.” (e-STJ, fl. 390)

Foram opostos  embargos  de  declaração;  um foi  parcialmente  provido  e  outro  foi

desprovido (e-STJ, fls. 432/434 e 458/462, respectivamente).

Em seu recurso especial, a parte recorrente alega dissídio jurisprudencial e violação

dos  arts.  186  e  927  do  Código  Civil,  pois  o  atraso  na  entrega  do  imóvel  seria  mero

inadimplemento  contratual  e  não  configuraria,  por  si,  lesão  aos  direitos  da  personalidade,

inexistindo circunstâncias específicas que teriam demonstrado dano moral indenizável.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 540/543).
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O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

Sobre o atraso na entrega de imóvel e o dano moral dele eventualmente decorrente, a

jurisprudência desta eg. Corte entende que "o mero descumprimento contratual, caso em que a

promitente vendedora deixa de entregar o imóvel no prazo contratual injustificadamente, embora

possa ensejar reparação por danos materiais, não acarreta, por si só, danos morais, salvo se as

circunstâncias do caso concreto demonstrarem a efetiva lesão extrapatrimonial" (AgInt no REsp

1.719.311/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018,

DJe de 28/05/2018). 

Nesse  sentido, confiram-se:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NEGATIVA.  AUSÊNCIA.  REPARAÇÃO  DE  DANOS.
ENTREGA  DE  IMÓVEL.  ATRASO.  CLÁUSULA  PENAL.  DANO  MORAL.
AFASTAMENTO.  EXCEPCIONALIDADE  DO  CASO.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  BASE  DE  CÁLCULO.  PROVEITO
ECONÔMICO  VERSUS  VALOR  RESIDUAL  DA  CONDENAÇÃO.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  RECONHECIMENTO.  ACÓRDÃO  EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia  com  a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em caso de
atraso  na  entrega  de  imóvel  objeto  de  contrato  de  compra  e  venda,  são
presumidos os danos materiais.
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o mero
descumprimento contratual,  caso em que a  promitente  vendedora deixa de
entregar o imóvel no prazo contratual injustificadamente, não acarreta, por si
só, danos morais.
4. A análise da alegada excepcionalidade do caso, bem como das alegações
relacionadas  com  a  cláusula  penal,  não  dispensa  o  reexame  das
circunstâncias fáticas dos autos. Aplicação da Súmula nº 7/STJ.
5. Nos casos de sucumbência recíproca envolvendo valores mensuráveis, os
honorários advocatícios devem ser calculados sobre a diferença entre o valor
inicialmente pretendido e o valor efetivamente obtido. Precedentes.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe parcial provimento.
(AREsp  n.  2.221.377/MG, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RESCISÃO DE
CONTRATO  DE  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA.  ATRASO  NA
ENTREGA DO IMÓVEL.  CULPA DA VENDEDORA.  RESTITUIÇÃO DOS
VALORES  PAGOS  NA  INTEGRALIDADE.  SÚMULA  543  /STJ.  DANO
MORAL.
1. Nos termos da Súmula 543/STJ, "Na hipótese de resolução de contrato de
promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do
Consumidor,  deve  ocorrer  a  imediata  restituição  das  parcelas  pagas  pelo
promitente  comprador  -  integralmente,  em  caso  de  culpa  exclusiva  do
promitente  vendedor/construtor, ou  parcialmente,  caso  tenha  sido  o
comprador quem deu causa ao desfazimento".
2. No caso dos autos, estando comprovado o inadimplemento do contrato pela
construtora (atraso na entrega do imóvel), impõe-se a devolução, ao autor, da
integralidade dos valores pagos no decorrer da avença, conforme disposto na
sentença e no acórdão recorrido.
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3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, o atraso
na entrega do imóvel constitui mero inadimplemento contratual, o que, por si
só, não gera dano moral indenizável.
Atraso de cinco meses não constitui atraso excessivo. Dano moral afastado.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.
(AgInt  no AREsp n.  2.961.180/RJ, relatora Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de 16/4/2026.)

No entanto, também é entendimento desta eg. Corte que o atraso na entrega de imóvel

por longo período de tempo pode configurar causa de dano moral indenizável:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  NÃO
INDICAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.  PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
ATRASO  POR  LONGO  PERÍODO  NA  ENTREGA  DA  OBRA.  DANOS
MORAIS CONFIGURADOS. ALTERAÇÃO DO VALOR DA COMPENSAÇÃO
POR DANO MORAL PELO STJ. EXCEPCIONALIDADE NÃO VERIFICADA
NA  HIPÓTESE.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  PERCENTUAL  DE
DECAIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais.
2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão ou contradição
nas razões recursais enseja o não conhecimento do recurso especial.
3.  Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado  corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
4. A conclusão acerca de que o longo período de atraso na entrega do imóvel
objeto  do contrato  ultrapassa o  mero dissabor,  gerando dano moral  a  ser
compensado, alinha-se ao entendimento do STJ quanto à matéria.
5. A intervenção do STJ, para alterar valor fixado a título de danos morais, é
sempre excepcional e justifica-se tão-somente nas hipóteses em que o quantum
seja  ínfimo  ou  exorbitante,  diante  do  quadro  delimitado  pelas  instâncias
ordinárias, o que não está caracterizado na hipótese.
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
7.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
8.A taxa de juros de mora referenciada no art. 406 do CC, antes da entrada
em vigor da Lei n° 14.905/2024, é a SELIC, vedada sua cumulação com índice
de correção monetária (Tema 1368/STJ).
9. Recurso especial conhecido e provido em parte.
(REsp n.  2.253.124/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 13/4/2026, DJEN de 17/4/2026.) 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. COMPRA E
VENDA  DE  IMÓVEL  NA  PLANTA.  ATRASO  NA  ENTREGA.  DANOS
MORAIS. INVERSÃO DA CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA. SÚMULAS Nº
5, 7 E 83/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da
Constituição  Federal,  contra  acórdão  proferido  por  Tribunal  estadual  em
demanda decorrente de atraso na entrega de imóvel adquirido na planta, com
condenação da promitente vendedora ao pagamento de danos morais  e  de
indenização mediante inversão da cláusula penal contratual.
2.  Na  origem,  restou  reconhecido  atraso  na  entrega  do  imóvel,  por  culpa
exclusiva  da  promitente  vendedora,  inclusive  com  não  conclusão  do
empreendimento,  tendo o Tribunal  de origem: (i)  admitido a incidência de
cláusula  penal  moratória,  originalmente  estipulada  apenas  em  favor  da
vendedora (multa de 2% sobre as prestações devidas), invertendo-a em favor
da consumidora à luz do Tema Repetitivo nº 971/STJ; (ii) fixado indenização
por  danos  morais,  reduzindo  o  quantum para  R$  10.000,00,  em razão  da
frustração  da  legítima  expectativa  da  compradora  e  da  necessidade  de
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acionamento do Judiciário; e (iii) afastado outros pedidos de restituição de
valores em face da impossibilidade de cumulação com a cláusula penal, à luz
do Tema Repetitivo nº 970/STJ.
3.  A  recorrente  sustenta  violação  aos  arts.  186  e  927  do  Código  Civil,  ao
argumento de que o acórdão recorrido teria reconhecido danos morais com
base apenas na frustração de expectativa em razão do atraso na entrega do
imóvel, sem indicar circunstância excepcional diversa; e violação ao art. 413
do  Código  Civil,  por  manter  a  condenação  ao  pagamento  de  indenização
mediante inversão da cláusula penal, no percentual de 2% sobre os valores
pagos, durante todo o período de atraso.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o reconhecimento de danos
morais, fundado em atraso considerável e não conclusão do empreendimento,
com frustração da legítima expectativa da compradora, viola os arts. 186 e
927  do  Código  Civil;  e  (ii)  saber  se  a  manutenção  da  condenação  ao
pagamento  de  indenização  correspondente  à  inversão  da  cláusula  penal
moratória, no percentual de 2% sobre os valores pagos, durante o período de
atraso, viola o art. 413 do Código Civil, por alegada desproporcionalidade do
percentual fixado.
III. Razões de decidir
5.  A  conclusão  do  Tribunal  de  origem  pela  existência  de  dano  moral
decorrente de atraso considerável na entrega do imóvel, com não conclusão
do  empreendimento  e  frustração  da  legítima  expectativa  da  compradora,
harmoniza-se com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo
a qual  o  atraso relevante  extrapola o  mero inadimplemento contratual,  de
modo a pretensão de afastar a condenação por danos morais demandaria o
reexame das circunstâncias fáticas que levaram a conclusão do Tribunal de
origem, providência vedada em recurso especial,  nos termos da Súmula nº
7/STJ.
6.  A  manutenção  da  condenação  ao  pagamento  de  indenização  mediante
inversão da cláusula penal  moratória,  originalmente estipulada apenas em
desfavor do comprador, está em consonância com a orientação pacífica desta
Corte, que admite a inversão em favor do consumidor no inadimplemento do
promitente vendedor por atraso na entrega do imóvel, incidindo a Súmula nº
83/STJ.
7.  A  pretensão  de  rediscutir  a  proporcionalidade  e  razoabilidade  do
percentual  da  cláusula  penal  e  de  revisar  o  enquadramento  das  cláusulas
contratuais e das circunstâncias concretas do caso exige igualmente reexame
de  elementos  fático-probatórios  específicos  do  caso  e  de  cláusulas
contratuais,  providência  vedada em recurso especial  pelas  Súmulas  nº  5  e
7/STJ.
IV. Dispositivo
8. Recurso especial não conhecido.
(REsp n.  2.260.184/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 13/4/2026, DJEN de 16/4/2026.)

No caso dos autos, envolvendo o atraso na entrega de imóvel, o Tribunal de origem,

após ponderar que o mero descumprimento contratual não configura dano moral, concluiu pela

ocorrência do aludido dano na espécie, com fundamento no atraso por longo período de tempo,

fixando  a  indenização  em  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  conforme  os  seguintes  trechos  do

acórdão recorrido:
"Quanto  aos  danos  morais,  o  julgado  acima  transcrito  resume  bem  a
necessidade  de  aplicação  neste  empreendimento,  tendo  em  vista o  longo
período de atraso e a não resolução do problema de forma direta pelos Réus,
acarretando perda do tempo útil e aborrecimentos que estão longe daqueles
normais do cotidiano. O valor fixado na sentença é razoável e coerente com o
entendimento deste Tribunal de Justiça em casos parecidos." (e-STJ, fl. 395)
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Nesse  contexto,  estando o  v.  acórdão recorrido em sintonia  com a  jurisprudência

desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula  83/STJ, a qual é aplicável tanto pela

alínea "a" como pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Com essas considerações, conclui-se que o apelo não merece prosperar.

Ante  o  exposto,  reconsiderando  a  decisão  agravada,  dou  provimento  ao  agravo

interno para conhecer do agravo (AREsp), mas negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.107.617 / RJ

Número Registro: 2025/0447767-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00090778320188190006 202524513000 90778320188190006 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESMERALDA EMPREENDIMENTOS E CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
AGRAVADO : DANIELE PINHEIRO CAERES 
ADVOGADO : BRUNO MAGALHAES DE QUEIROZ - RJ172227
INTERES. : ALDEIA DAS AGUAS PARK RESORT 

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESMERALDA EMPREENDIMENTOS E CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADOS : CLÓVIS ALBERTO VOLPE FILHO - SP225214

LUCAS PEREIRA ARAUJO - SP347021
AGRAVADO : DANIELE PINHEIRO CAERES 
ADVOGADO : BRUNO MAGALHAES DE QUEIROZ - RJ172227
INTERES. : ALDEIA DAS AGUAS PARK RESORT 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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